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Autos n° xxx
Autor: Ministério Público
Adolescente: xxx
	TERMO DE REMISSÃO


Trata-se de procedimento administrativo instaurado pela Autoridade Policial, visando à apuração do ato infracional praticado pela adolescente xxxx, cuja conduta proibida encontra-se descrita no art. 147 do Código Penal. 
Consta dos inclusos autos de boletim de ocorrência que no dia 14/08/2012, por volta das 10h00, na Unidade de Semiliberdade de xx, o adolescente, já devidamente qualificado, ameaçou as vítimas xxx, agente administrativa da unidade, e xxxx, Coordenadora da Unidade, de causar-lhes mal injusto e grave.
Segundo se apurou, no dia e local acima mencionados, o adolescente, no interior da Unidade de Semiliberdade, ameaçou as Sras. xxx exxxx, de causar-lhe mal injusto e grave, dizendo que iria bater no rosto das vítimas. 
O ato infracional praticado não causou quaisquer prejuízos à coletividade. Cabe salientar, ainda, que a conduta perpetrada pelo adolescente não gerou maiores comprometimentos à segurança pública.
Analisado o fato e suas circunstâncias, e atento à doutrina da proteção integral, consagrada pela Constituição da República e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, o Ministério Público entende que a concessão de remissão é a medida adequada, nos termos do art. 126, da Lei nº 8.069/90. Resta evidente que a aplicação de medida sócio-educativa, in casu, é despicienda.
Sobre o instituto da remissão, ensina Júlio Fabbrini Mirabete:
“A remissão por exclusão do processo justifica-se ‘quando o interesse de defesa social assume valor inferior àquele representado pelo custo, viabilidade a eficácia do processo’ (Paulo Afonso Garrido de Paula, ‘Direitos de infrator exigem respeito’, O Estado de São Paulo de 24.4.91, p. 14). Reserva-se, assim, às hipóteses em que a infração não tem caráter grave, quando o menor não apresenta antecedentes e quando a família, a escola ou outras instituições de controle social não institucional já tiverem reagido de forma adequada e construtiva ou seja provável que venham a reagir desse modo.”
A concessão de remissão, na hipótese presente, encontra amparo também no princípio da razoabilidade, que se caracteriza pela adequação de sentidos entre os motivos (circunstâncias fáticas), os meios e os fins, levando-se em consideração os valores fundamentais da organização estatal (ordem, segurança, solidariedade, entre outros, especialmente, justiça). Nesse sentido, a profícua lição de Luís Roberto Barroso:
“O princípio da razoabilidade é um parâmetro de valoração dos atos do Poder Público para aferir se eles estão informados pelo valor superior inerente a todo ordenamento jurídico: a justiça. Sendo mais fácil de ser sentido do que conceituado, o princípio se dilui em um conjunto de proposições que não o libertam de uma dimensão excessivamente subjetiva. É razoável o que seja conforme à razão, supondo equilíbrio, moderação e harmonia; o que não seja arbitrário ou caprichoso; o que corresponda ao senso comum, aos valores vigentes em dado momento ou lugar. Há autores, mesmo, que recorrem ao direito natural como fundamento para a aplicação do mandamento da razoabilidade, embora possa ela radicar-se perfeitamente nos princípios gerais da hermenêutica”.
Ademais, a não oitiva informal do adolescente, não pode ser considerada como empecilho para o oferecimento da remissão, que é uma espécie de perdão judicial, vez que a jurisprudência atual tem autorizado que se proceda à representação na ausência desta, nada mais justo que também a remissão possa ser ofertada.
O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê duas espécies de remissão: a primeira, que pode ser chamada de ministerial, que é a concedida pelo órgão do Ministério Público antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracional, como forma de exclusão do processo e a segunda, chamada de judicial, que poderá ser concedida pelo magistrado em qualquer fase do procedimento, antes da sentença, importando na suspensão ou extinção do processo.
O ato infracional praticado é resultado de uma conduta impensada, precipitada e proveniente de atos próprios da juventude. 
Ante o exposto, o Ministério Público, atento às circunstâncias e consequências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade das envolvidas, e acreditando que fatos deste jaez devem ser resolvidos à luz do Regimento Interno da Unidade, concede a remissão pura e simples ao adolescente xxx, na forma do artigo 126, “caput”, do ECA, pelo que requer a homologação por sentença, como forma de exclusão do processo, intimando-se o adolescente desta decisão, para que tenha ciência da repercussão jurídica de suas condutas, determinando-se as anotações de praxe, para que produza os jurídicos e legais efeitos.  Requer, outrossim, que cópia do BOC seja juntada nos autos da execução da medida socioeducativa, apenas à título de registro e conhecimento.
xxx, 15 de outubro de 201x.
xxx
PROMOTOR DE JUSTIÇA
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